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QUESTÃO NÚMERO 35

GABARITO PRELIMINAR: C

QUESTÃO: Antônio, advogado, passou a residir com sua namorada Lorena, em 2012, com objetivo
declarado, pelo próprio casal, de constituir uma união estável, ainda que não guarnecida por escritura
pública. A partir de então, Antônio começou a participar do cotidiano de Lucas, filho de Lorena, cuja
identidade do pai biológico a própria mãe desconhecia. No início de 2018, Antônio procedeu ao
reconhecimento voluntário de paternidade socioafetiva de Lucas, com base no Provimento nº 63/2017
CNJ. Em meados de agosto de 2020, a convivência de Antônio e Lorena chegou ao fim. Diante deste
cenário, Antônio comprometeu-se a pagar alimentos para Lucas, que estava com 13 anos de idade, até os
21 anos de idade do filho, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), mediante acordo
homologado judicialmente. Porém, no final de 2020, Antônio recebeu a notícia de que o escritório de que
ele é sócio perdeu um de seus principais clientes, fato cujo impacto financeiro gerou a redução de 30%
dos seus rendimentos mensais. Quando soube de tal notícia, Antônio procurou Lorena, como
representante legal de Lucas, para fixar um valor mais baixo de pensão a ser pago, ao menos durante um
período, mas ela recusou-se a estabelecer um novo acordo. Conforme este contexto, assinale a afirmativa
correta.

A) A redução do encargo alimentar apenas poderá acontecer caso Lucas, por meio de sua representante
legal, Lorena, concorde com ela.

B) Os filhos socioafetivos não tem o direito de pleitear alimentos frente aos seus pais.

C) Diante da mudança de sua situação financeira, Antônio poderá requerer ao juiz a redução do encargo
alimentar.

D) Caso eventual pedido de redução do valor pago a título de obrigação alimentar seja procedente, Lucas
nunca mais poderá pleitear a majoração do encargo, nem mesmo se a situação financeira de Antônio
melhorar.

COMENTÁRIO: A questão cobra o conhecimento acerca dos efeitos jurídicos da parentalidade socioafetiva
e, nesse sentido, verificando que a parentalidade socioafetiva ocasiona todos os efeitos jurídicos, inclusive
alimentos, todas as regras alimentares são aplicadas ao caso. Sendo assim, para mudar o valor devido de
alimentos é preciso uma demanda revisional com essa finalidade, pautada no artigo 1699 do CC - Art.
1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de
quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução
ou majoração do encargo.



QUESTÃO NÚMERO 36

GABARITO PRELIMINAR: A

QUESTÃO: Daniel, habilitado e dentro do limite de velocidade, dirigia seu carro na BR 101 quando uma
criança atravessou a pista, à sua frente. Daniel, para evitar o atropelamento da criança, saiu de sua faixa
de rolamento e colidiu com o carro de Mário, taxista, que estava a serviço e não teve nenhuma culpa no
acidente. Daniel se nega ao pagamento de qualquer valor a Mário por alegar que a responsabilidade, em
verdade, seria de José, pai da criança. A respeito da responsabilidade de Daniel pelos danos causados no
acidente em análise, assinale a afirmativa correta.

A) Ele não praticou ato ilícito mas, ainda assim, terá que indenizar Mário.

B) Ele praticou ato ilícito ao causar danos a Mario, violando o princípio do neminem laedere.

C) Ele não praticou ato ilícito e não terá que indenizar Mario por atuar em estado de necessidade.

D) Ele praticou ato ilícito ao causar danos a Mário e responderá objetivamente pelos danos a que der
causa.

COMENTÁRIO: Questão exige o conhecimento dos artigos:

Art. 188. Não constituem atos ilícitos:

II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente.

Art. 929. Se a pessoa lesada, ou o dono da coisa, no caso do inciso II do art. 188, não forem culpados do
perigo, assistir-lhes-á direito à indenização do prejuízo que sofreram.

Art. 930. No caso do inciso II do art. 188, se o perigo ocorrer por culpa de terceiro, contra este terá o autor
do dano ação regressiva para haver a importância que tiver ressarcido ao lesado.

QUESTÃO NÚMERO 37

GABARITO PRELIMINAR: A

QUESTÃO: Marta, 75 anos, solteira, sem filhos, com todos os ascendentes falecidos, é irmã de Alberto e
prima de Donizete. Proprietária de alguns imóveis, Marta procurou um cartório para lavrar testamento
público em 2019. Ainda que seu contato com o irmão Alberto fosse ocasional, sendo muito mais próxima
de Donizete, optou por dividir sua herança entre ambos. Contudo, ao longo de 2020, durante a pandemia
de Covid-19, Marta passou a residir junto de Donizete e sua família. Enquanto a convivência somente
aumentou o afeto e a consideração entre os primos, o contato entre Marta e Alberto tornou-se ainda mais
raro. Não por outro motivo, em agosto de 2020, Marta procurou o mesmo cartório e lavrou um novo
testamento público, o qual nomeava Donizete como seu único herdeiro. Em janeiro de 2021, Marta
faleceu. Ao tomar conhecimento da disposição de última vontade da irmã, Alberto consulta você, como
advogado(a), a respeito da situação. Com efeito, é correto afirmar que

A) o testamento feito por Marta em agosto de 2020 revoga o testamento feito pela mesma em 2019.
Portanto, toda herança de Marta deverá ser transmitida a Donizete.



B) no testamento, Marta deveria deixar ao menos metade de sua herança para Alberto, seu irmão e,
assim, herdeiro necessário.

C) Marta apenas poderia afastar o direito à herança de Alberto por meio de deserdação fundada no
abandono afetivo.

D) Marta encontrava-se proibida de testar novamente desde o momento em que testou pela primeira vez
no ano de 2019, pois o testamento é sempre irrevogável.

COMENTÁRIO: Questão exige o conhecimento dos artigos:

Art. 1.858. O testamento é ato personalíssimo, podendo ser mudado a qualquer tempo.

Art. 1.969. O testamento pode ser revogado pelo mesmo modo e forma como pode ser feito.

Art. 1.970. A revogação do testamento pode ser total ou parcial.

Parágrafo único. Se parcial, ou se o testamento posterior não contiver cláusula revogatória expressa, o
anterior subsiste em tudo que não for contrário ao posterior.

QUESTÃO NÚMERO 38

GABARITO PRELIMINAR: A

QUESTÃO: Valdeir e Max assinaram contrato particular de promessa de compra e venda com direito de
arrependimento, no qual Valdeir prometeu vender o apartamento 901 de sua propriedade por R$
500.000,00 (quinhentos mil reais). Max, por sua vez, se comprometeu a comprar o imóvel e, no mesmo
ato de assinatura do contrato, pagou arras penitenciais de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). A escritura
definitiva de compra e venda seria outorgada em 90 (noventa) dias a contar da assinatura da promessa de
compra e venda, com o consequente pagamento do saldo do preço. Contudo, 10 (dez) dias antes da
assinatura da escritura de compra e venda, Valdeir celebrou escritura definitiva de compra e venda,
alienando o imóvel à Ana Lúcia que pagou a importância de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil
reais) pelo mesmo imóvel. Max, surpreendido e indignado, procura você, como advogado(a), para defesa
de seus interesses. Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

A) Max poderá exigir de Valdeir a importância paga a título de arras mais o equivalente, com atualização
monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários de advogado.

B) Por se tratar de arras penitenciais, Max poderá exigir de Valdeir apenas R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), e exigir a reparação pelas perdas e danos que conseguir comprovar.

C) Max poderá exigir de Valdeir até o triplo pago a título de arras penitencias.

D) Max não poderá exigir nada além do que pagou a título de arras penitenciais.

COMENTÁRIO: A questão exige do(a) candidato(a) o conhecimento dos seguintes artigos: Art. 389. Não
cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização monetária
segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.

Art. 420. Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras ou
sinal terão função unicamente indenizatória. Neste caso, quem as deu perdê-las-á em benefício da outra



parte; e quem as recebeu devolvê-las-á, mais o equivalente. Em ambos os casos não haverá direito a
indenização suplementar.

QUESTÃO NÚMERO 39

GABARITO PRELIMINAR: C

QUESTÃO: Bruna visitou a mansão neoclássica que André herdara de seu tio e cuja venda estava
anunciando. Bruna ficou fascinada com a sala principal, decorada com um piano do século XIX e dois
quadros do conhecido pintor Monet, e com os banheiros, ornados com torneiras desenhadas pelos
melhores profissionais da época. Diante disso, decidiu comprá-la. Na ausência de acordo específico entre
Bruna e André, por ocasião da transferência da propriedade, Bruna receberá

A) a mansão com os quadros, o piano e as torneiras, pois todos esses bens são classificados como
benfeitorias, que seguem o destino do bem principal vendido.

B) apenas a mansão, eis que o princípio da gravitação jurídica não é aplicável aos demais bens citados no
caso.

C) a mansão juntamente com as torneiras dos banheiros, consideradas partes integrantes, mas não os
quadros e o piano, considerados pertenças.

D) a mansão e os quadros, pois, sendo considerados pertenças, impõe-se a regra de que o acessório deve
seguir o destino do principal, mas o piano e as torneiras poderão ser removidos por André antes da
transferência.

RECURSO: Sobre tal questão, o examinador exige que o examinando saiba sobre o conceito de bens
principais e acessórios. Nesse caso específico a questão cobra o princípio da gravitação jurídica e o
conceito de pertenças. Sabe-se que as pertenças são consideradas bens acessórios, sem, contudo, seguir
o principal, pois são consideradas partes não integrantes, de acordo com o artigo 93 do CC - são
pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso,
ao serviço ou ao aformoseamento de outro.

Evidentemente, na questão acima, resta claro que os quadros e o piano são considerados pertenças e,
de acordo com o artigo 94 do código civil, nos negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal
não se abrangem as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da manifestação de vontade, ou das
circunstâncias do caso.

Em tempo, o artigo 233 do código civil estabelece que a obrigação de dar coisa certa abrange os
acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias
do caso, como é o caso das pertenças.

Muito embora a alternativa “C” seja intuitiva, não se pode deixar de mencionar que no comando da
questão consta que as torneiras dos banheiros são desenhadas pelos melhores profissionais da época,
traduzindo-se na possibilidade de se considerar tais torneiras também como pertenças, visto o destaque
que o bem dá ao bem principal enquadrando-se no conceito do artigo 93 mencionado acima, qual seja,
são pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao
uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro, posto a possibilidade de que as torneiras sejam
destacadas do principal.



Assim, a alternativa “B” também pode ser considerada como correta (apenas a mansão, eis que o
princípio da gravitação jurídica não é aplicável aos demais bens citados no caso.)

Dessa forma, tanto a alternativa “B”, quanto a “C” podem ser consideradas corretas diante do comando
da questão, devendo as duas alternativas serem consideradas corretas ou a questão invalidada.

QUESTÃO NÚMERO 40

GABARITO PRELIMINAR: D

QUESTÃO: Matheus, médico clínico-geral, recebe para atendimento em seu consultório o paciente Victor,
mergulhador profissional. Realizando a anamnese, Victor relata que é alérgico à ácido acetilsalicílico.
Desatento, Matheus ministra justamente esta droga a Victor como parte de seu tratamento. Victor tem
danos permanentes em razão do agravamento de sua asma pelo uso inadequado do medicamento, tendo
que comprar novos medicamentos para seu tratamento e, ainda mais grave, fica impedido de trabalhar
nos dois anos seguintes. A respeito da responsabilidade civil de Matheus, assinale a afirmativa correta.

A) Ele responderá pelo regime objetivo de responsabilidade civil, tendo em vista que a atividade de
Matheus é arriscada.

B) Ele deverá indenizar Victor independentemente de culpa, isto é, de imperícia de sua parte,
considerando existir relação de consumo.

C) Ele, sendo profissional liberal, terá apurada sua responsabilidade mediante a verificação de culpa,
responsabilizando-se unicamente pelos danos diretos verificados no caso.

D) Ele deverá indenizar Victor pelas despesas do tratamento e pelos lucros cessantes até o fim da
convalescença, além da pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou.

RECURSO: A responsabilidade civil dos profissionais liberais é apurada mediante verificação de culpa, ou
seja, sujeita-se à comprovação de que os danos causados decorreram da negligência, da imprudência ou
da imperícia do agente, nos termos do disposto no artigo 14, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor.

Além dessa informação, aplica-se o seguinte artigo: Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o
ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a
indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá
pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele
sofreu. Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga
de uma só vez.

Considerando tais informações, tanto a letra “C”, quanto a letra “D” estão corretas, posto que, sendo
profissional liberal, terá apurada sua responsabilidade mediante a verificação de culpa,
responsabilizando-se unicamente pelos danos diretos verificados no caso; e quais seriam esses danos? A
letra “D” responde - deverá indenizar Victor pelas despesas do tratamento e pelos lucros cessantes até o
fim da convalescença, além da pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou,
o que está de acordo com artigo 950 do CC.

Dessa forma, tanto a alternativa “C”, quanto a “D” podem ser consideradas corretas diante do comando
da questão, devendo as duas alternativas serem consideradas corretas ou a questão invalidada.



QUESTÃO NÚMERO 41

GABARITO PRELIMINAR: C

QUESTÃO: Antônio decide ceder gratuitamente a posse de um de seus imóveis residenciais a Carlos, seu
grande amigo que vem passando por dificuldades financeiras, sem fixar prazo para a devolução do bem.
Passados 5 (cinco) anos, Antônio decide notificar Carlos para que se retire do imóvel, após descobrir que
estava deteriorado por pura desídia do possuidor, que não estava realizando os atos de conservação
necessários. Carlos realiza uma contranotificação, informando que não vai devolver o imóvel, na medida
em que ainda necessita dele para sua moradia. Em razão disso, Carlos decide arbitrar o aluguel pelo uso
do bem imóvel. Neste contexto, assinale a afirmativa correta.

A) O contrato firmado é de depósito, motivo pelo qual tem Carlos o dever de guardá-lo e conservá-lo até que
Antônio o reclame, sob pena de pagar alugueis.

B) O contrato firmado é de mútuo, que transfere o domínio da coisa emprestada ao mutuário, correndo por
conta deste os riscos desde a tradição, sendo indevidos os alugueis.

C) O contrato celebrado é de comodato, sendo o comodatário obrigado a conservar a coisa emprestada e,
uma vez constituído em mora, a pagar alugueis.

D) O contrato pactuado é de locação, que se iniciou com a renúncia à cobrança de alugueis pelo locador e,
após a notificação, tornou a exigi-los, como é da natureza do contrato.

COMENTÁRIO: Observando-se que o empréstimo foi gratuito, trata-se de comodato com aplicação dos
seguintes artigos:

Art. 579. O comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis. Perfaz-se com a tradição do objeto.

Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa emprestada, não
podendo usá-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e
danos. O comodatário constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel
da coisa que for arbitrado pelo comodante.
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